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De 1998 até Junho de 2003 desempenhou as funções de assessora
para a área da desabituação tabágica na Sub-Região de Castelo
Branco.

De Novembro de 2001 a Março de 2004 desempenhou a função
de directora de serviços de Saúde na Sub-Região de Saúde de Castelo
Branco, tendo acumulado esta actividade com as inerentes ao seu
ficheiro de utentes.

Despacho n.o 18 595/2005 (2.a série). — Nos termos e ao abrigo
do disposto no artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 206/2004, de 19 de Agosto,
e nos n.os 1 e 5 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 188/2003, de 20
de Agosto, nomeio, em comissão de serviço, a enfermeira Maria Natá-
lia Gomes de Oliveira para exercer as funções de enfermeira-directora
do conselho de administração dos Hospitais da Universidade de Coim-
bra. O presente despacho produz efeitos reportados a 28 de Julho
de 2005.

2 de Agosto de 2005. — Pelo Ministro da Saúde, Francisco Ventura
Ramos, Secretário de Estado da Saúde.

Despacho n.o 18 596/2005 (2.a série). — Nos termos e ao abrigo
do disposto no artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 206/2004, de 19 de Agosto,
e nos n.os 1 e 5 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 188/2003, de 20
de Agosto, nomeio, em comissão de serviço, o Prof. Doutor João
Manuel Pedroso de Lima para exercer as funções de director clínico
do conselho de administração dos Hospitais da Universidade de Coim-
bra. O presente despacho produz efeitos reportados a 28 de Julho
de 2005.

2 de Agosto de 2005. — Pelo Ministro da Saúde, Francisco Ventura
Ramos, Secretário de Estado da Saúde.

Despacho n.o 18 597/2005 (2.a série). — Nos termos e ao abrigo
do disposto nos artigos 15.o e 16.o dos Estatutos do Hospital de Santo
André, S. A., publicados em anexo ao Decreto-Lei n.o 297/2002, de
11 de Dezembro, nomeio, em comissão de serviço, a enfermeira Maria
Emília Silva Fernandes Fael para exercer as funções de enfermei-
ra-directora daquele Hospital. O presente despacho produz efeitos
a partir de 1 de Setembro de 2005.

2 de Agosto de 2005. — Pelo Ministro da Saúde, Francisco Ventura
Ramos, Secretário de Estado da Saúde.

Despacho n.o 18 598/2005 (2.a série). — Nos termos e ao abrigo
do disposto nos artigos 15.o e 16.o dos Estatutos do Hospital de Santo
André, S. A., publicados em anexo ao Decreto-Lei n.o 297/2002, de
11 de Dezembro, nomeio, em comissão de serviço, o licenciado Hélder
Manuel Lopes Leitão para exercer as funções de director clínico
daquele Hospital. O presente despacho produz efeitos a partir de
1 de Setembro de 2005.

2 de Agosto de 2005. — Pelo Ministro da Saúde, Francisco Ventura
Ramos, Secretário de Estado da Saúde.

Gabinete do Secretário de Estado da Saúde

Despacho n.o 18 599/2005 (2.a série). — Nos termos dos n.os 1
e 2 do artigo 35.o do Código do Procedimento Administrativo e no
uso da faculdade que me foi conferida pelo despacho n.o 13 118/2005,
de 15 de Abril, do Ministro da Saúde, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 113, de 15 de Junho de 2005, subdelego, com a faculdade
de subdelegar, nos directores dos Centros de Histocompatibilidade
do Norte, do Centro e do Sul os poderes necessários para a prática
dos seguintes actos:

1 — No âmbito da gestão orçamental, exceptuando o PIDDAC:
1.1 — Autorizar despesas com empreitadas de obras públicas, loca-

ção e aquisição de bens e serviços até ao montante de E 1 500 000
previstas nos n.os 1 e 2 do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99,
de 8 de Junho;

1.2 — Escolher o tipo de procedimento a adoptar nos casos do
n.o 2 do artigo 79.o e do n.o 1 do artigo 205.o do Decreto-Lei n.o 197/99,
de 8 de Junho;

1.3 — Designar os júris e delegar a competência para proceder à
audiência prévia, mesmo nos procedimentos de valor superior ao agora
delegado;

1.4 — Proceder à prática dos actos consequentes ao acto de auto-
rização da escolha e início do procedimento cujo valor não exceda
o agora delegado, mesmo relativamente a procedimentos cujo início
foi autorizado por membro do Governo em data anterior à do presente
despacho;

1.5 — Conceder adiantamentos a empreiteiros e a fornecedores de
bens e serviços desde que cumpridos os condicionamentos previstos

nos n.os 1, 2 e 3 do artigo 72.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de
Junho, e no artigo 214.o do Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março;

1.6 — Autorizar a realização de arrendamentos para instalação dos
serviços, nos termos do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de
8 de Junho, aprovar as minutas e celebrar os respectivos contratos,
quando a renda anual não exceda o montante de E 199 000;

1.7 — Autorizar as despesas com seguros não previstas no n.o 2
do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, nos termos
e sem prejuízo do mesmo preceito.

2 — O conselho de administração deverá apresentar-me, trimes-
tralmente, um relatório discriminado sobre o uso dos poderes ora
delegados.

3 — O presente despacho produz efeitos desde 14 de Março de
2005, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto pra-
ticados no âmbito dos poderes agora delegados.

5 de Agosto de 2005. — O Secretário de Estado da Saúde, Francisco
Ventura Ramos.

Despacho n.o 18 600/2005 (2.a série). — Nos termos dos n.os 1
e 2 do artigo 35.o do Código do Procedimento Administrativo e no
uso da faculdade que me foi conferida pelo despacho n.o 13 118/2005,
de 15 de Abril, do Ministro da Saúde, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 113, de 15 de Junho de 2005, subdelego, com a faculdade
de subdelegar, nos directores dos Centros Regionais de Alcoologia
do Norte, do Centro e do Sul os poderes necessários para a prática
dos seguintes actos:

1 — No âmbito da gestão orçamental, exceptuando o PIDDAC:
1.1 — Autorizar despesas com empreitadas de obras públicas, loca-

ção e aquisição de bens e serviços até ao montante de E 1 500 000
previstas nos n.os 1 e 2 do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99,
de 8 de Junho;

1.2 — Escolher o tipo de procedimento a adoptar nos casos do
n.o 2 do artigo 79.o e do n.o 1 do artigo 205.o do Decreto-Lei n.o 197/99,
de 8 de Junho;

1.3 — Designar os júris e delegar a competência para proceder à
audiência prévia, mesmo nos procedimentos de valor superior ao agora
delegado;

1.4 — Proceder à prática dos actos consequentes ao acto de auto-
rização da escolha e início do procedimento cujo valor não exceda
o agora delegado, mesmo relativamente a procedimentos cujo início
foi autorizado por membro do Governo em data anterior à do presente
despacho;

1.5 — Conceder adiantamentos a empreiteiros e a fornecedores de
bens e serviços desde que cumpridos os condicionamentos previstos
nos n.os 1, 2 e 3 do artigo 72.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de
Junho, e no artigo 214.o do Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março;

1.6 — Autorizar a realização de arrendamentos para instalação dos
serviços, nos termos do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de
8 de Junho, aprovar as minutas e celebrar os respectivos contratos,
quando a renda anual não exceda o montante de E 199 000;

1.7 — Autorizar as despesas com seguros não previstas no n.o 2
do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, nos termos
e sem prejuízo do mesmo preceito.

2 — O conselho de administração deverá apresentar-me, trimes-
tralmente, um relatório discriminado sobre o uso dos poderes ora
delegados.

3 — O presente despacho produz efeitos desde 14 de Março de
2005, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto pra-
ticados no âmbito dos poderes agora delegados.

5 de Agosto de 2005. — O Secretário de Estado da Saúde, Francisco
Ventura Ramos.

Direcção-Geral da Saúde

Hospital de Cândido de Figueiredo

Aviso n.o 7652/2005 (2.a série). — Dá-se conhecimento de que
o concurso interno geral de acesso para provimento de um lugar
de assistente principal, ramo de laboratório, da carreira técnica supe-
rior de saúde, aberto pelo aviso n.o 6779/2005 (2.a série), publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 136, de 18 de Julho de 2005,
ficou deserto, uma vez que não houve candidatos.

12 de Agosto de 2005. — A Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Ana Maria Abrantes Mendes Abrantes.


